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A proposta do artigo é discutir, a partir do caso do ABC paulista, as estratégias sindicais criadas
em contextos de crise econômica, e analisar os mecanismos de mobilização acionados para
propor alternativas político-institucionais em âmbito regional, com o objetivo de proteger e
estimular a criação de empregos e enfrentar os efeitos sociais das demissões de trabalhadores.
A hipótese principal é a de que a ação de sindicatos com tradição de luta trabalhista, densidade
institucional e acúmulo político regional e nacional, com canais de interlocução ativos com
governos municipais, estaduais e nacionais e com poder de mobilização de suas categorias,
acabam por desempenhar um papel decisivo e, de certa forma, inovador, na formulação de
novos mecanismos institucionais para discutir estratégias políticas de enfrentamento das difi-
culdades impostas às regiões e localidades, passando a exercer influência nas novas concep-
ções construídas em situações de crise econômica regional.
PALAVRAS-CHAVE: crise econômica, sindicato, territórios produtivos, região do ABC-Brasil
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A proposta do texto é analisar a consolida-
ção de estratégias sindicais criadas em contextos
de crise econômica e os mecanismos de mobilização
institucional acionados pelas organizações dos tra-
balhadores com vistas a influenciar os debates so-
bre políticas de desenvolvimento regional e local,
bem como os mecanismos de estímulo a novas ati-
vidades econômicas e criação de empregos. Vamos
tomar como exemplo o ABC paulista no contexto

das duas últimas décadas, pelo fato de essa região:
a) ter enfrentado uma crise econômica nos anos
1990, relacionada com o processo de reestruturação
produtiva das empresas globais e de suas cadeias
produtivas, resultando no fechamento de fábricas,
no aumento do desemprego e no deslocamento de
investimentos produtivos para outras localidades
(Conceição, 2008; Rodrigues; Ramalho, 2007); b)
ter enfrentado uma crise financeira mundial de
grandes proporções em setembro de 2008, que re-
sultou em redução das atividades industriais (prin-
cipalmente no setor automotivo), e no aumento do
desemprego; e c) ter sindicatos com tradição histó-
rica de luta trabalhista e de mobilização política,
densidade institucional e acúmulo político regio-
nal e nacional, o que inclui canais de interlocução
com governos municipais, estaduais e nacionais.

A observação das práticas sindicais no ABC
ao longo desse período histórico, a nosso ver, per-
mite também uma discussão sobre dinâmicas de
desenvolvimento territorial no contexto da
globalização e a formulação de novas relações soci-
ais entre atores com interesses e posições econô-
micas e políticas diversas e divergentes. Isso abri-

1  Este artigo é uma versão modificada do texto apresenta-
do no GT Trabalho e Sindicato na Sociedade Contempo-
rânea durante o 33º Encontro Anual da ANPOCS em
outubro de 2009. Beneficia-se de parte dos resultados de
pesquisas que vêm sendo desenvolvidas pelos autores:
“Trabalho, distritos industriais e novas estratégias de
desenvolvimento regional” e “Trabalho, sindicato e de-
senvolvimento regional: estudo comparativo entre as
regiões do ABC Paulista e o Sul Fluminense”, que con-
tam com o apoio do CNPq e da Faperj (Programa Cientis-
tas do Nosso Estado e Pensa Rio). Somos gratos aos
colegas do GT da ANPOCS que fizeram comentários e
sugestões ao texto.
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ria a possibilidade de investigar se, nessa situação
social (de crise), poderiam ser criadas condições
necessárias à emergência de atividades capazes de
incorporar setores da população à esfera da cida-
dania, dando conotação política ao universo pro-
dutivo (Cocco et al, 1999); ou se seria viável o
estabelecimento de uma nova ordem econômica
regional, na qual haja “um domínio coletivo de
exterioridades (...), que deve ser gerenciado por
instituições públicas” (Scott, 1999, p.30-31); ou
se, ainda, a população de uma cidade poderia ser
considerada como protagonista de desenvolvimen-
to local e político, o que requereria uma visão es-
tratégica do novo papel das cidades no cenário
internacional (Klink, 2003).

Esse complexo processo de construção
institucional ocorrido nas duas últimas décadas foi
marcado por dificuldades e conflitos inerentes a
novas experiências que envolvem atores com dife-
rentes interesses, como empresas, administração
pública, organizações da sociedade civil e trabalha-
dores. Sem desconsiderar os percalços dessa con-
juntura, nossa intenção é ressaltar, no caso do ABC,
sob o impacto das crises, a construção, mesmo que
imperfeita, de um modelo de desenvolvimento
territorial que não prescinde do apoio estatal (mu-
nicipal, estadual e federal) e que apresenta caracte-
rísticas específicas de participação e ação pública
dos seus principais grupos sociais, certamente re-
lacionadas com o legado histórico da mais desen-
volvida aglomeração industrial do país. Nesse con-
texto, podem ser observadas algumas iniciativas de
coordenação política, erguidas com razoável con-
senso entre os atores locais, que incluem os repre-
sentantes dos trabalhadores e resultam em estraté-
gias públicas de recuperação econômica regional.

POSIÇÕES TEÓRICAS

As considerações que estamos propondo
podem ser desenvolvidas com diferentes ênfases
e pontos de vista. Não é novidade, por exemplo,
que o sindicato dos metalúrgicos do ABC e outros
sindicatos da região já vêm defendendo, há pelo

menos duas décadas, uma postura sindical
proativa, no sentido de preservar atividades eco-
nômicas e empregos como forma de enfrentar as
dificuldades criadas pelo desemprego, a
“precarização” das relações de trabalho e a
terceirização das atividades industriais. Esse tipo
de opção cria a necessidade, no quadro do atual
processo de globalização, de inclusão das ques-
tões relativas ao desenvolvimento regional e local
na discussão sobre novas estratégias sindicais.

Um modo de tratar essas questões é através
do debate sobre os mecanismos de coordenação
local e regional criados no novo contexto do pa-
drão industrial flexível e que se desenvolveram na
literatura acadêmica mediante o uso do termo
“governança”. As formulações de Guimarães e
Martin (2001) sobre esse tema são esclarecedoras,
principalmente quando identificam na “coordena-
ção” “entre atores independentes”, para “lidar com
as questões da ação coletiva e da cooperação”, uma
abertura para avaliar de modo mais complexo as
novas práticas “e representações que se difundem
em torno da noção de ‘flexibilidade”. Esses autores
chamam a atenção também para o surgimento de
instituições e espaços públicos, nesse novo contex-
to industrial, que, mesmo informalmente, “articu-
lam atores sociais e políticos com vistas a enfrentar
desafios postos pelo processo de intensificação da
integração produtiva em âmbito global”.

Na confluência de várias vertentes de leitu-
ra sobre processos de desenvolvimento (regional),
cremos ser possível dialogar com um conjunto de
concepções presentes em outras disciplinas, espe-
cialmente a geografia e a economia, que vêm
reformulando suas concepções de “território” ou
de “desenvolvimento territorial”, de modo a refle-
tir sobre o papel dos trabalhadores nos processos
de transformação pelas quais passaram localida-
des e aglomerados industriais.

Ao referir-se à participação dos agentes so-
ciais na discussão sobre novas estratégias de de-
senvolvimento econômico e territorial no atual
contexto da globalização, Storper (1999), por exem-
plo, reforça uma linha de interpretação que nos
parece bastante pertinente para analisar a experi-
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ência do ABC. Ele considera que o funcionamento
do desenvolvimento regional deve complementar-
se com a possibilidade de pensar a

economia como relações, o processo econômico
como conversação e coordenação, os agentes do
processo não como fatores, mas como atores hu-
manos reflexivos, tanto individual como coleti-
vamente, e a natureza da economia de acumula-
ção não só como benefícios materiais, mas como
ativos relacionais (Storper, 1999).

No mesmo sentido vai Pecqueur (2005), ao
abordar a questão do “desenvolvimento territorial”
diante das mudanças na economia internacional.
Para ele, esse tipo de desenvolvimento “não pode
ser implantado por decreto; permanece uma cons-
trução dos atores, mesmo que políticas públicas
apropriadas possam estimular e mobilizar esses
atores”. Também Pires e Verdi (2007) enfatizam a
importância de pensar o território

... em termos de espaços socialmente criados e
organizados pelos atores sociais, a partir dos seus
ativos e recursos, como condições e capacidades
para materializar inovações técnicas e sociais,
além de gerar sinergias positivas entre os res-
ponsáveis pelas atividades produtivas (tecido em-
presarial) e a comunidade (tecido cidadão).

Essa argumentação aplicada ao Brasil per-
mite identificar mudanças nos chamados “proces-
sos de territorialização”. Pires e Neder (2005), por
exemplo, reconhecem que “a constituição brasilei-
ra de 1988 impulsionou novos processos (...) e
localizações das atividades econômicas e de de-
senvolvimento local e regional, abrindo o leque de
possibilidades de governanças territoriais”. Essa
linha de raciocínio ajuda a entender o caso do ABC,
e as considerações sobre territórios locais servem
como balizamento para explicar os fenômenos que
levam a uma articulação política e econômica em
situações de crise.

O território local não é o lugar de uma simples
projeção do modo de regulação – por exemplo,
tal como é definido por instâncias centrais do
estado nacional ou de corporações empresariais
sobre um espaço geográfico supostamente dado.
(Pires e Neder 2005).

Para eles, ao contrário,

o território local é uma construção social que
gera um sistema de representações comuns aos
seus membros, que cria suas próprias regras e
que faz emergir as formas de regulação parcial
relativamente autônoma por meio de dispositi-
vos territoriais de regulação (Ibidem).

A incorporação de elementos teóricos do
debate sobre “distritos industriais” também se jus-
tifica no caso do ABC. A discussão mais geral está
relacionada à crise do fordismo e o aparecimento
de um novo paradigma baseado na cooperação
entre pequenas e médias empresas (Terceira Itá-
lia). No caso do ABC, pode-se observar a possibi-
lidade ou não de replicação desse paradigma e a
criação de uma dinâmica de cooperação entre pe-
quenas e médias empresas em um contexto indus-
trial, com a presença e a hegemonia de uma lógica
empresarial de grandes empresas, entidades sin-
dicais fortes e administração pública ativa na bus-
ca de alternativas econômicas.

Um retorno rápido à discussão sobre o mo-
delo de distritos industriais mostra que, no caso do
ABC, essas considerações auxiliam a entender a
construção de novas dinâmicas territoriais.
Sengemberger e Pike (1999), por exemplo, valori-
zam essa perspectiva como “uma abordagem nova e
dinâmica do desenvolvimento econômico regional”,
e afirmam que, no caso paradigmático da Terceira
Itália, o “êxito econômico” teria decorrido “não tan-
to do acesso vantajoso a fatores de produção a um
custo baixo – mão-de-obra, terra ou capital baratos
–, mas, sobretudo, de uma organização social e eco-
nômica eficaz, baseada em pequenas empresas”. Para
esses autores, “a criação e a expansão das pequenas
empresas constituem uma reação ao declínio eco-
nômico repentino”. E funcionam como um “amor-
tecedor de choques” no ciclo econômico.
Sengemberger e Pike (1999) também associam à cons-
trução desse modelo a mudança no perfil
organizacional das grandes empresas. “Em grande
medida, esse crescimento [das pequenas empresas]
resultou de políticas de descentralização, transfe-
rência e desintegração iniciadas em grandes empre-
sas durante a década de 1970”.

Outro aspecto é a promoção de clusters como
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política de desenvolvimento regional e local, os
quais vêm sendo adotados nos contextos de crise
no ABC. Segundo Meyer-Stamer (2001), a promo-
ção de clusters tem como ponto de partida “a ob-
servação de que [...] oferece grande potencial para
a criação de vantagens competitivas”, ou “vanta-
gens de localização”. Mas o autor reconhece que,
além das “vantagens passivas”, podem ser criadas
“vantagens ativas”, pela ação coletiva ou governa-
mental: uma escola técnica, um laboratório de tes-
tes de material e certificação, uma agência de infor-
mações sobre comércio exterior etc.

Em suma, toda essa argumentação teórica,
utilizada como instrumento para uma reflexão so-
bre o caso do ABC em conjunturas de crise, pode
ajudar a refinar a interpretação sobre as novas prá-
ticas de ação sindical e as novas formas de
institucionalização do debate econômico e político
regional e local, que envolvem mecanismos dife-
renciados de representação de interesses, de reso-
lução de conflitos e de busca de consensos.

OS SINDICATOS DO ABC E A CRISE DOS
ANOS 1990

A história de combatividade e de
protagonismo político na sociedade brasileira das
últimas décadas fez do sindicalismo (principalmen-
te metalúrgico) do ABC um reconhecido defensor
dos interesses dos trabalhadores, particularmente
em relação à manutenção do emprego. A
reestruturação das atividades produtivas e a crise
econômica dos anos 1990 colocaram os sindicatos
na defensiva, tendo em vista o aumento do de-
semprego e o “enxugamento” e (ou) deslocamento
geográfico das unidades fabris. E o distrito indus-
trial da região do ABC, considerado símbolo da
modernidade, passou a ser apontado pelo
empresariado como “o lugar do atraso” e das inefi-
ciências geradas pelo antigo modelo de industria-
lização. Foi como resposta ao questionamento de
sua vocação produtiva que se criou, no início da
década, a Câmara Setorial da Indústria Automobi-
lística. Essa experiência de negociação tripartite

(sindicatos, empresas e governo) teve um caráter
inovador em termos de relações de trabalho e de
elaboração de política industrial, exercitou um
mecanismo democrático de gestão pública setorial
e representou um aprendizado em novos moldes
para os atores sociais da região.2

A reação à crise econômica regional alter-
nou entre a busca de novas saídas coletivas e
institucionalizadas para a resolução dos proble-
mas e o uso do cálculo econômico puro e simples
para, aproveitando o momento de fragilidade dos
setores ligados ao trabalho, flexibilizar os vínculos
de emprego e justificar o deslocamento para locali-
dades que oferecessem “melhores condições”. Na
ocasião, a visão sindical interpretou que o fecha-
mento de fábricas, a transferência de unidades fa-
bris e a perda de empregos não podia ser uma
decisão restrita ao empresário (Ramalho;
Rodrigues; Conceição, 2009). As entidades alega-
vam a necessidade de o sindicato e o poder públi-
co influirem antes (de modo preventivo) e depois
(de modo a reduzir os impactos negativos) da de-
cisão do fechamento, assim como cobrar compro-
missos das empresas com a região. Um exemplo
dessa formulação aparece em artigo publicado na
imprensa, pelo então presidente do sindicato dos
metalúrgicos, Luiz Marinho (2001), que resumiu a
forma como os trabalhadores e o sindicato dos
metalúrgicos encaravam uma decisão de fechamen-
to de fábrica ocorrida no ABC:

Além dos aspectos estritamente financeiros [per-
da de salários, impostos, demanda para os forne-
cedores locais], uma fábrica é também o símbo-
lo de um acúmulo tecnológico, de um ‘saber fa-
zer’ a respeito da produção de um determinado
produto. Em cada funcionário, em cada departa-
mento, em cada norma escrita estão incorpora-
dos, em realidade, vários anos de conhecimentos
– que não se reproduzem com o mero desloca-
mento da fábrica para outra localidade. E vai se
esvair também um know how acumulado pelos
fornecedores (...). Uma série de empresas acaba
sendo afetada. Portanto, quando uma empresa
do porte da (...) decide pela desativação de uma
fábrica, ela não está tomando uma decisão que
diz respeito unicamente aos interesses privados
da companhia. É toda uma comunidade pública

2 Sobre esse tema, ver Arbix, 1996 e 1997; Oliveira, 1992
e 1993; Diniz, 1993; Cardoso; Comin, 1995 e Cardoso,
1999; Bresciani; Benites Filho, 1995; Anderson, 1999;
Silva, 1997; Franco, 1992 e 1993.
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e privada que está envolvida (...). Se a empresa
tem o ‘direito’ de estabelecer a estratégia de pro-
dução e mercado que considere a mais adequa-
da para si, a sociedade tem o direito também de
preservar o que de fato é seu patrimônio: as rela-
ções sociais, econômicas e tecnológicas que gi-
ram em torno de uma (...) fábrica...

A região do ABC foi a que mais sofreu com a
reestruturação industrial, embora esse processo
desencadeasse um conjunto de iniciativas inéditas
de gestão pública, com a participação ativa dos prin-
cipais atores sociais, como foi o caso da  Câmara
Regional do ABC. A realização dessa experiência se
beneficiou de outros fóruns criados anteriormente
na própria região, como, por exemplo, o Consórcio
Intermunicipal do ABC, que surgiu em 1990 com
sete prefeituras, com o objetivo de discutir, plane-
jar e agir de modo integrado nos temas de interesse
comum (Daniel, 2001a; Abrucio; Soares, 2001; Reis,
2005; http://www.consorcioabc.org.br). O Consór-
cio ganhou força política a partir dos novos prefei-
tos eleitos em 1988, preocupados em dar novas
respostas a antigos problemas da região. Naquelas
eleições, o Partido dos Trabalhadores (PT), cujas
origens estão ligadas à própria ação operária no
ABC e que desde o início lutou por mudanças na
forma de funcionamento do Estado e de suas ins-
tituições, elegeria três dos sete prefeitos. Desse gru-
po veio também a principal liderança do Consór-
cio, o prefeito de Santo André, Celso Daniel, de-
fensor dos novos formatos de gestão pública base-
ados na cooperação para a elaboração de políticas
integradas de desenvolvimento local (Daniel, 1995,
1996, 2001a, 2001b; Daniel; Somekh, 1999).

Outro movimento importante para compor
esse quadro de transformações regionais foi a cria-
ção do Fórum da Cidadania do Grande ABC, em
1994, por iniciativa de setores da sociedade civil.
Em um primeiro momento, o Fórum esteve asso-
ciado ao movimento “vote no Grande ABC”
(Petrolli, 2000; Horta, 2003), cujo objetivo era am-
pliar a representação política regional nas eleições
legislativas estaduais e federais realizadas naquele
ano.3 Após as eleições, as entidades participantes

desse movimento, apoiadas por outras entidades
da sociedade civil, decidiram por sua
institucionalização, quando o Fórum chegou a con-
gregar cerca de 80 entidades dos mais diversos
segmentos (associações empresariais da indústria
e do comércio, sindicatos de trabalhadores, repre-
sentações da mídia local, organizações não-gover-
namentais etc), articuladas em grupos temáticos,
para produzir subsídios com vistas a solucionar
os problemas regionais. O Fórum parece ter repre-
sentado um avanço no diálogo e na busca de con-
sensos entre os atores sociais e outro preâmbulo
do que viria depois, embora não tenha se confir-
mado como um espaço efetivo de resolução das
questões trazidas pela crise dos anos 1990.

A consolidação de um espaço da negocia-
ção regional ocorreu com a criação da Câmara Re-
gional do ABC em 1997,4 que se diferenciou do
Consórcio Intermunicipal e do Fórum da Cidada-
nia, pela tentativa de integrar os atores públicos e
da sociedade civil em uma mesma mesa de dis-
cussões. Uma das mais importantes realizações da
Câmara Regional foi a implantação, em 1998, da
Agência de Desenvolvimento Econômico do Gran-
de ABC. A Agência, uma instituição não-governa-
mental sem fins lucrativos, foi instalada com a
missão de dar suporte institucional aos acordos
debatidos dentro da Câmara Regional.5 A compo-
sição do capital da Agência expressa sua natureza
mista, não-estatal: 51% das cotas relativas aos cus-

3 Nas eleições de 1994, a Região do ABC elegeu 5 deputa-
dos federais e 8 deputados estaduais, a maior represen-
tação parlamentar de sua história.

4 Os componentes da Câmara Regional do ABC, na segun-
da metade da década de 1990, foram: o Governo do Esta-
do de São Paulo, o Consórcio Intermunicipal (sete Pre-
feituras), os Legislativos Municipais, os Parlamentares
do ABC na Assembleia Legislativa e no Congresso Naci-
onal, o Fórum da Cidadania, as Associações Empresari-
ais e os Sindicatos de Trabalhadores. Sobre a experiência
da Câmara Regional do ABC, ver Daniel; Somekh, 1999
e 2001; Gomes, 1999; Leite, 1999; Guimarães, Comim;
Leite, 2001; Boniface, 2001; Klink, 2000 e 2001;
Albuquerque, 2001; Câmara Regional do ABC, 2000a e
2000b; Camargo, 2003; e Bresciani, 2004.

5 A Agência tem como sócios: o Consórcio Intermunicipal;
as quatro diretorias regionais do Centro de Indústrias do
Estado de São Paulo (CIESP); as Associações Comerciais
e Industriais dos sete Municípios; os Sindicatos de Tra-
balhadores (Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, Sindi-
cato dos Químicos do ABC, Sindicato das Costureiras,
Sindicato da Construção Civil); o Serviço de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), as empresas do
polo petroquímico regional (Petroquímica União, Solvay,
Cabot, Polietilenos União, Polibrasil, Crevron, Oxicap e
Petrobras) e as universidades (IMES, UNI-A, Fundação
Santo André, UNIBAN, UNIABC, Metodista, FOCO).
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tos da instituição referem-se à sociedade civil e
49%, aos municípios, por meio do Consórcio
Intermunicipal do Grande ABC.

Avaliações mais recentes sobre essas novas
experiências institucionais remetem ao debate teó-
rico a respeito de novas práticas políticas em terri-
tórios reconvertidos pelas exigências e mudanças
no processo de acumulação e no padrão industri-
al, e confirmam a importância da participação dos
atores locais na constituição de alternativas de de-
senvolvimento territorial.

Todo esse processo [...] representa um embrião
de um modelo de governança participativa,
governança regional [...] que bota os conflitos na
mesa. Os conflitos que a partir de um processo
participativo se vão negociando para criar pe-
quenas vitórias, pequenos consensos em torno
de projetos concretos. Acho que esse é o grande
avanço do modelo do ABC paulista. O de tentar
avançar de maneira flexível, desburocratizada,
em torno das grandes prioridades da
reestruturação socioeconômica (Ex-secretário de
Desenvolvimento e Ação Regional da Prefeitura
de Santo André, no ABC, São Paulo, 2005).

Para Pires e Neder (2005), o formato
multissetorial e interinstitucional da Câmara Regio-
nal permite uma atuação com as características de
“um conselho de desenvolvimento regional” e, em
seus anos de existência,

tem demonstrando a capacidade de se erigir
como alternativa virtuosa às tendências de
desterritorialização da globalização, seja para a
reestruturação da região do ABC paulista, seja
para a construção de novas relações sociais e no-
vos modelos de sociabilidade territorial  (Pires e
Neder 2005).

Alguns dados sobre os anos 2000 na região
do ABC podem evidenciar o lado positivo das ar-
ticulações político-institucionais da década anteri-
or. É o caso, por exemplo, do surgimento de no-
vos arranjos produtivos locais (Polos de Plástico e
de Cosméticos) e da retomada dos níveis de pro-
dução e da atividade econômica em geral em seto-
res tradicionais como o metalúrgico e o químico.
Houve também redução do fechamento de fábricas
e da transferência de produção para outras locali-
dades. Os investimentos anunciados na totalida-
de dos setores alcançaram cerca de US$ 3,9 bi-

lhões, entre 2001 e 2004 (estimativas da Prefeitura
de Santo André). A participação da Indústria no
valor adicionado da Região evoluiu de 53,7% para
61,9% em 2003 (IBGE/SEADE). A participação do
ABC no total da arrecadação de ICMS no Estado
de São Paulo voltou a elevar-se a partir de 2001
(Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo). O
emprego formal subiu cerca de 35%, entre 1999 e
2005, e em 16%, no caso específico do setor in-
dustrial (RAIS-CAGED). A taxa de desemprego caiu
do patamar de 21% em 1999 para 16% em 2005
(PED/SEADE/DIEESE).

A viabilidade de todo esse processo de re-
novação institucional – uma mobilização coletiva
para reverter o quadro de crise econômica que atin-
gia as atividades industriais e a região do ABC –
teve a participação decisiva dos sindicatos, em
particular do sindicato dos metalúrgicos. Desde a
experiência da Câmara Setorial da Indústria Auto-
mobilística em 1992, o sindicato dos metalúrgicos
tem desempenhado um papel fundamental de
formulador, negociador, coordenador, enfim,
indutor de políticas públicas, voltadas para o de-
senvolvimento regional.

Algumas ações associam diretamente o sin-
dicato dos metalúrgicos do ABC com a elaboração
de políticas industriais e regionais que almejavam
o crescimento industrial, a geração de emprego, a
distribuição da renda e a melhoria das condições
de vida e de trabalho. Isso ficou mais explícito
com a publicação, em novembro de 1995, do do-
cumento “Rumos do ABC: a economia do ABC na

visão dos metalúrgicos”, elaborado pela subseção
do DIEESE local, que apresentava um diagnóstico
sobre as dificuldades da economia local e sugeria
diretrizes para uma política de desenvolvimento
da região.

No âmbito do sindicalismo, a ação das enti-
dades do ABC (seja metalúrgico, químico ou bancá-
rio) já representava uma vanguarda, ao incluir, nas
suas preocupações, as questões sociais que se mos-
travam mais candentes com a crise econômica regi-
onal. A novidade desse processo está na inclusão
da “economia regional” e das “políticas regionais”
como temas importantes da pauta sindical.
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O sindicato ao se preocupar com outras questões
referentes aos trabalhadores na sociedade [...]
enfatizava mais as questões sociais, enfim ques-
tão da educação, analfabetismo, transporte, da
educação, segurança, habitação etc. Só a partir
dos meados anos 1990, [...] os sindicatos passam
atuar na esfera da economia, quer dizer, discutir
[...] como é que você vai fazer investimento ou,
para onde vai o investimento... (Diretor do Sindi-
cato dos Químicos do ABC – 2005).

A década de 1990, portanto, inaugura no-
vas práticas sindicais em função das estratégias
impostas pelas mudanças no processo produtivo
e nas relações de trabalho. E abre a oportunidade
para outro tipo de engajamento político, para além
do espaço fabril,  utilizando seu acúmulo político
de classe para atuar em outros espaços
institucionais marcados por outra lógica de inte-
resses e de disputa de poder. Evidentemente, o
contexto de crise econômica costuma aproximar
atores políticos com interesses divergentes, mas é
possível considerar que a ampliação do debate eco-
nômico no espaço público, com a participação de
organismos ligados aos trabalhadores, pode repre-
sentar a incorporação de práticas democráticas de
debate sobre interesses mais amplos da sociedade
que até aquele momento pareciam inexistir.

A CRISE DO FINAL DA DÉCADA DE 2000

A participação sindical em processos de dis-
cussão pública sobre estratégias de desenvolvimen-
to regional, ao longo dos anos 2000, ganhou um
grande estímulo com as mudanças políticas em
âmbito nacional e local, ocorridas a partir das elei-
ções presidenciais de 2002, com a escolha de Lula
para o mais alto posto. As instâncias institucionais,
articuladas na esfera municipal e regional na déca-
da de 1990, passaram a ter mais interlocução na
esfera nacional em relação à política econômica e
social. Alguns canais de contato com as instâncias
de poder federal se desobstruíram, e o compromis-
so do presidente da República com o ABC viabilizou
um apoio político para iniciativas de desenvolvi-
mento regional. E, mais recentemente, o Partido dos
Trabalhadores retomou o poder administrativo de
alguns dos municípios da região do ABC, princi-
palmente com a eleição de Luiz Marinho, sindica-

lista do ABC, metalúrgico, para a prefeitura de São
Bernardo do Campo em 2008.

A crise econômica e financeira do segundo
semestre de 2008 foi novamente severa com o ABC,
o que obrigou os sindicatos a reativarem iniciativas
de caráter público e coletivo, de modo a reagir o
mais rápido possível ao crescimento do desempre-
go e à redução das atividades fabris. A tarefa de
reunir esforços transformou os sindicatos em líde-
res de uma cruzada em busca de alternativas e de
soluções, principalmente pela experiência acumu-
lada na década anterior, mas também pela maior
facilidade de comunicação com outras instâncias
da administração pública. O protagonismo sindical
nesse processo de coordenação de atores sinaliza um
acúmulo especifico de recursos políticos que talvez
só possa ser encontrado no ABC, devido ao seu lega-
do histórico de lutas e organização operária.

Um bom exemplo disso foi o engajamento
explicitado nas teses para discussão do VI Con-
gresso dos Metalúrgicos do ABC (Construindo um

Brasil justo e democrático: emprego e trabalho de-

cente), ocorrido em maio de 2009. Os trechos sele-
cionados abaixo são uma pequena amostra dessa
nova abordagem, a começar pela posição de co-
brança de responsabilidade social das empresas.
Diz o documento:

... a empresa é, por sua natureza, um empreendi-
mento de caráter social. Desde a sua origem, ela
estabelece relações com a sociedade. Esta rela-
ção é mediada pelo poder local, de quem geral-
mente recebe incentivos e subsídios, pela popu-
lação que consome seus produtos e, de forma es-
pecial, pelos trabalhadores que asseguram, atra-
vés do seu trabalho, o pleno funcionamento e o
êxito do empreendimento, seja ele voltado para
a produção de bens ou de serviços. [...] Para o
sindicato, uma empresa passa a ter responsabili-
dade social quando incorpora em seu projeto e
em suas práticas gerenciais temas da agenda do
trabalho decente, como a valorização do diálogo,
o respeito aos direitos sindicais e trabalhistas, o
combate à discriminação racial, a promoção da
igualdade de gênero nas relações de trabalho, a
valorização do jovem e do deficiente. (Construin-
do um Brasil... 2009, p.26).

Sobre a participação dos atores regionais no
debate sobre o desemprego, desencadeado pelas
mudanças das duas últimas décadas, avalia o do-
cumento sindical que:
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Os atores regionais, entre eles os sindicatos, de-
vem colocar em debate o próprio modelo de de-
senvolvimento que se quer para a região, cujos
elementos básicos devem ressaltar: aquele que,
primeiro combina crescimento econômico com
inclusão social e proteção ao meio ambiente; se-
gundo, que promove uma nova cultura empresa-
rial, baseada na democratização das relações
capital-trabalho e na responsabilidade social das
empresas; terceiro, que estimula formas inova-
doras de mobilização dos recursos econômicos
através de redes de pequenas empresas, cuja
sustentabilidade (social, técnica e institucional)
é assegurada a partir dos efeitos sistêmicos (aglo-
meração e proximidade) proporcionados pelos
territórios em que as redes operam. (Construin-
do um Brasil... 2009, p.42).

No que diz respeito ao tema específico do
que se convencionou chamar no ABC de
“regionalidade”, o caderno de teses formula uma
posição de articulação e negociação de soluções
entre diversos representantes da sociedade local:

Entendemos regionalidade como a formação so-
cial que surge da articulação de esforços conjun-
tos de autoridades públicas, de representantes
dos trabalhadores, de representantes dos empre-
sários e de outras organizações da sociedade ci-
vil, no espaço da região que pode ser geográfico,
administrativo, econômico, político e cultural
(Construindo um Brasil... 2009,  p.48).

A diretoria eleita do sindicato dos
metalúrgicos do ABC reafirma, a todo instante, seu
compromisso com esse tipo de avaliação política,
sempre associada à questão da criação e manuten-
ção de empregos. Tal é o caso de diversas manifes-
tações do seu presidente.

O mundo em sua desafiadora transformação nos
obriga a olhar para o futuro, identificar os obstá-
culos e trabalhar para superá-los desde já. Para
cumprir essa tarefa, é fundamental consolidar e
fortalecer a consciência de pensar o ABC de for-
ma regional. É justamente nessa regionalidade
que está o caminho mais curto para melhorar a
qualidade de vida da população do Grande ABC.
(Regionalidade também é pauta sindical, Sérgio
Nobre – Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos
do ABC. Jornal ABCD Maior, 14 out.  2008).

Uma das iniciativas de caráter público mais
significativas, organizada como reação à crise dos
anos 2000 e capitaneada pelos sindicatos do ABC,
foi a convocação do seminário “ABC do diálogo e
do desenvolvimento”, realizado em março de 2009.
Desse evento, que reuniu dirigentes políticos dos

níveis federal, estadual e municipal, dirigentes do
empresariado e dirigentes sindicais, saiu uma car-
ta de compromisso e sugestões para enfrentar as
consequências da crise sobre a região. Segundo
esse documento:

Todos os consensos resultantes das discussões
realizadas nos grupos de trabalho [...] comporão
material de trabalho para a reinstalação imedia-
ta da Câmara Regional do Grande ABC, que será
o fórum de articulação para a consolidação e
implementação das propostas [...].
O Grande ABC afirma que a crise será superada
com a valorização da negociação, do trabalho, da
produção, das pessoas e da cidadania, tendo como
valores fundamentais a pluralidade, o respeito à
pessoa humana e a democracia.6 (Agência de
Desenvolvimento do Grande ABC, 13 mar. 2009).

A proposta de reativar a Câmara Regional
do ABC recupera a experiência institucional bem
sucedida e consolidada durante a crise dos anos
1990. De qualquer forma, a participação ativa das
lideranças sindicais nesse processo chama a aten-
ção. Comentando os resultados do seminário, o
presidente do sindicato dos metalúrgicos reflete
sobre o papel da entidade sindical:

Hoje, por exemplo, temos uma reunião na CUT
ABC para discutir o papel dos sindicatos nesse
processo de negociação, que será permanente, e
amanhã a visita será [à] Associação Comercial
de Santo André. Em seguida, vamos levar os re-
sultados do seminário aos poderes públicos. Pri-
meiro para o Consórcio de Prefeitos, depois para
o governo do Estado e, por último, ao governo
federal. Mas isso leva tempo... A gente sabia que
o seminário não apontaria uma saída imediata

6 Assinam a Carta: Agência de Desenvolvimento Econô-
mico do Grande ABC; Consórcio Intermunicipal Grande
ABC; Sindicato dos Metalúrgicos do ABC; Prefeitura de
Santo André; Prefeitura de São Bernardo do Campo; Pre-
feitura de São Caetano do Sul; Prefeitura de Diadema;
Prefeitura de Mauá; Prefeitura de Ribeirão Pires; Prefei-
tura de Rio Grande da Serra; ACISA - Associação Co-
mercial Industrial de Santo André; ACISBEC - Associa-
ção Comercial e Industrial de São Bernardo do Campo;
ACISCS - Associação Comercial e Industrial de São Cae-
tano do Sul; ACE Diadema - Associação Comercial e
Empresarial de Diadema; ACIAM - Associação Comerci-
al e Empresarial de Mauá; ACIARP - Associação Comer-
cial, Industrial e Agrícola de Ribeirão Pires; ACIARGS -
Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Rio Gran-
de da Serra; CIESP REGIONAIS ABCD; Sindicatos dos
Químicos do ABC; Sindicato dos Bancários do ABC;
SindusCon-ABC Regional do Sindicato da Indústria da
Construção Civil do Estado de São Paulo; Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e
de Material Elétrico de Santo André e Mauá; Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgica, Mecâni-
cas de Material Elétrico e Eletrônico, Siderúrgicas, Veí-
culos e de Auto Peças de São Caetano do Sul.
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para a crise. Seu grande mérito foi juntar atores
econômicos e políticos em torno de uma agenda
de negociação. A maior parte das propostas apre-
sentadas depende de ações do setor público e
esse é o foco da Câmara Regional. Temos a chance
de uma participação efetiva, não só para discutir
como superar a crise, mas também discutir como
é possível melhorar o ABC. (Fonte: Próxima eta-
pa é refazer a Câmara Regional do ABC, afirma
Sérgio Nobre, Sindicato dos Metalúrgicos do
ABC,17 mar., 2009).

A reação dos sindicatos do ABC e, em par-
ticular, do sindicato dos metalúrgicos, à crise eco-
nômica de 2008 demonstra a capacidade acumula-
da de atuação política e institucional construída
ao longo dos anos 1990 e 2000. E essa reação arti-
culada regionalmente tem tido resultados concre-
tos. A região do Grande ABC foi responsável pelo
acréscimo de mais de cinco mil novos postos de
trabalho no mês de agosto de 2009, e algumas de
suas cidades, como São Bernardo, Santo André e
São Caetano, figuraram entre as que mais empre-
garam no país nesse mês.

O ABCD criou 5.256 postos de trabalho no mês
passado e reverteu a tendência de queda do em-
prego criada a partir da crise financeira mundi-
al. Os dados do Caged (Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados), divulgados nesta quar-
ta-feira (16/09) pelo Ministério do Trabalho, re-
presentam um salto na criação de emprego na
Região, já que em julho o resultado ainda era
negativo, com a perda de 18 postos de trabalho
na Região. Agosto também marcou a recupera-
ção do emprego nas indústrias de transformação
da Região. No mês, a atividade econômica criou
1.198 vagas de trabalho no ABCD. Em julho, o
setor havia fechado 414 postos de trabalho na
Região. Vale destacar que as principais ativida-
des econômicas apresentaram [resultados posi-
tivos] na geração de emprego no ABCD no mês
passado. Enquanto o setor de serviços teve saldo
de 2.594 vagas criadas, o comércio gerou 961
postos de trabalho e a construção civil 538 (Cria-
ção de emprego dispara no ABCD em agosto, Jor-
nal ABCD Maior, 16 set. 2009).

Essas informações podem ser vistas como
sinais de melhora da situação econômica e do
emprego na região no início de segundo semestre
de 2009. Representam, a nosso ver, uma combina-
ção entre ações do governo federal e a forma como
o Grande ABC articulou a seu favor os setores
públicos e privados, as classes trabalhadoras e o
setor empresarial, o setor público nos âmbitos fe-
deral, estadual e municipal. Do ponto de vista re-

gional, essa dinâmica não teria sido possível, sem
a capacidade político-social do sindicato dos
metalúrgicos do ABC de funcionar – junto à soci-
edade civil e ao poder público – como organizador
e formulador de políticas voltadas para o desen-
volvimento regional.

CONCLUSÃO

A participação dos sindicatos do ABC e os
recursos políticos por eles acionados na formula-
ção de novas estratégias regionais de desenvolvi-
mento, especialmente em contextos de crise econô-
mica, são um bom exemplo para o debate sobre
novas pautas e novas dificuldades que desafiam as
organizações dos trabalhadores nos dias atuais.
Entre esses recursos está a história dos sindicatos
formados no contexto do processo de industrializa-
ção brasileiro e no acúmulo de força política associ-
ado à militância dentro e fora dos locais de traba-
lho. Em ambas as crises que atingiram a região (anos
1990 e anos 2000), a ação sindical foi proativa, no
sentido de buscar alternativas para manter e criar
empregos e viabilizar atividades econômicas regio-
nais. Sua atuação política, para além das atividades
corporativas, e o embate de interesses em outras
instâncias públicas parecem indicar uma consoli-
dação de práticas de articulação, iniciadas e experi-
mentadas nos anos 1990, que retomaram o cenário
político e se refizeram em função das necessidades
colocadas para todos os atores instalados naquele
território novamente em 2008 e 2009.

Para terminar, queremos ressaltar alguns
aspectos desse debate para futuras discussões.

Um primeiro aspecto se refere à conversão
do capital político acumulado nas lutas sindicais
em outro tipo de recurso político, acionado em
outras esferas de interesse, relacionadas a ques-
tões de coordenação institucional fora do espaço
da produção. A experiência dos últimos vinte anos
no ABC reforça a percepção sobre a importância
dos sindicatos nas experiências de inovação
institucional que envolvem os atores sociais de
localidades e regiões em crise. Nota-se, no caso
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estudado, que as articulações nesse nível não anu-
laram as diferenças de classe presentes nos uni-
versos fabris, assim como não reduziram os con-
flitos associados às questões salariais e às condi-
ções de trabalho. A reconstituição das ações do
sindicato dos metalúrgicos do ABC, por exemplo,
demonstra sua atuação de caráter mais propositivo,
tanto no sentido de negociar com as empresas o
impacto da reestruturação sobre os empregos e as
relações de trabalho, como na busca de novos es-
paços públicos de discussão sobre os destinos re-
gionais, incluindo a promoção do cooperativismo
e a preservação da renda. Em 2009, a realização do
seminário “ABC do diálogo e do desenvolvimen-
to” parece ter sido um passo adiante no amadure-
cimento e na institucionalização das estratégias de
participação em âmbito regional e local. Isso não
significa desconsiderar as enormes dificuldades,
limitações e conflitos que estão presentes em inici-
ativas desse tipo, que envolvem atores com inser-
ções sociais diferenciadas e são marcadas por uma
complexa disputa de interesses e poder. No en-
tanto, a ação sindical de 2009 confirma a incorpo-
ração, no conjunto das reivindicações trabalhis-
tas, das questões econômicas regionais que inter-
ferem na vida cotidiana dos que vivem do traba-
lho e, ao mesmo tempo, revela uma particular com-
binação política de práticas que usam o acesso à
administração pública como estratégia para obter
avanços nas conquistas sociais.

Um segundo aspecto confirma essa disputa
de interesses e poder. Refere-se aos percalços do
relacionamento das empresas multinacionais com
as pequenas e médias empresas no contexto regio-
nal e à divergência de interesses e perspectivas,
principalmente nos momentos de crise. A
mobilização política pela revitalização industrial do
ABC, nos anos 1990, colocou em xeque as diretri-
zes de planejamento estabelecidas pelas empresas
cujas sedes estavam localizadas fora do Brasil e
que habitualmente não se sentiam na obrigação de
se envolver em negociações e planos de desenvol-
vimento a partir do espaço regional ou local. As
articulações políticas, refundadas na crise dos anos
2000, criaram situações de constrangimento para

essas empresas, ao exigir contrapartidas econômi-
cas e sociais e a participação efetiva nas instâncias
locais de debate sobre questões regionais. Por ou-
tro lado, as crises dos últimos vinte anos impulsi-
onaram um engajamento efetivo das pequenas e
médias empresas no novo processo institucional
e na formulação de um plano regional por cadeia
produtiva para potencializar vantagens competiti-
vas e valorizar os acúmulos de conhecimento e
práticas que sejam próprias da região.

Um terceiro aspecto refere-se à ação do Es-
tado e dos órgãos da administração pública, que
ganham outra dimensão nos momentos de crise
regional e que são acionados pelo seu poder de
arregimentação e implementação de políticas pú-
blicas no processo de coordenação dessas novas
experiências institucionais. No caso do ABC, os
agentes do setor público, embora de origens políti-
cas diferentes, buscaram e, de certa forma, foram
bem sucedidos, na elaboração de estratégias de
internalização de serviços industriais avançados,
tais como a logística, o processamento de dados, a
engenharia de produtos, o marketing, entre ou-
tros. O balanço dessa experiência demonstra o
avanço em algumas pautas e diretrizes voltadas
para o aprofundamento de políticas de revitalização
local que tiveram participação importante dos ór-
gãos públicos. A presença de um sindicalista
metalúrgico na prefeitura de São Bernardo do Cam-
po (eleito em 2008) fez crescer o discurso sobre a
necessidade de integrar, de forma coordenada, as
demandas da indústria do ABC com os progra-
mas, pesquisas e ações das escolas técnicas, uni-
versidades e centros de Pesquisa & Desenvolvi-
mento na região. E as políticas de incentivo às ino-
vações de produtos e processos, na região, passa-
ram a ser vistas como promotoras de ganhos de
competitividade, fundamentais à preservação do
parque industrial local e à manutenção das con-
quistas trabalhistas.

Por fim, este caso traz mais elementos para
um debate sobre estratégias de desenvolvimento
local em contexto de globalização, sobre a
refundação de espaços territoriais a partir de re-
cursos específicos constituídos ao longo do tem-
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po, sobre a constituição de novos espaços
institucionais nos quais atores sociais são chama-
dos a repensar práticas de negociação política e de
formular propostas de desenvolvimento a partir
de espaços públicos. E ainda sobre o papel dos
organismos de representação dos trabalhadores,
que utilizam seu acúmulo de relações políticas no
exercício das novas práticas democráticas de dis-
cussão sobre modelos de desenvolvimento e na
busca de alternativas com vistas a garantir melho-
res condições de trabalho e de vida para seus re-
presentados e para a população em geral.

(Recebido para publicação em novembro de 2009)
(Aceito em maio de 2010)
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SYNDICAT, CRISE ÉCONOMIQUE ET STRATÉGIES
RÉGIONALES – nouvelles dimensions de la

participation politique dans l’ABC de Sao Paulo

José Ricardo Ramalho
Iram Jácome Rodrigues

Le propos de cet article est de discuter, à partir
du cas de l’ABC de Sao Paulo, les stratégies syndicales
créées dans des contextes de crise économique et
d’analyser les mécanismes  de mobilisation mis en
œuvre pour proposer des alternatives politiques et
institutionnelles dans un cadre régional afin de
protéger et d’encourager la création d’emplois et
d’affronter les effets sociaux des démissions de
travailleurs. L’hypothèse principale est que l’action
des syndicats, ayant pour tradition de lutter pour
défendre les droits du travail, ayant une densité
institutionnelle et une accumulation politique
régionale et nationale, disposant de canaux de
communication avec les gouvernements municipaux,
régionaux et nationaux et ayant un pouvoir de
mobilisation de leurs catégories, finissent par jouer
un rôle décisif et en quelque sorte innovateur dans la
définition de nouveaux mécanismes institutionnels
capables de discuter les stratégies politiques pour faire
face aux difficultés que rencontrent les régions et les
localités. Ils finissent par avoir une influence sur les
nouvelles conceptions élaborées dans des situations
de crise économique régionale.

MOTS-CLÉS: crise économique, syndicat, territoires
productifs, région de l’ABC-Brésil.

TRADE UNIONS, ECONOMIC CRISIS AND REGIO-
NAL STRATEGIES - new dimensions of political

participation in the Paulistan ABC

José Ricardo Ramalho
Iram Jacome Rodrigues

The proposal of this paper is to discuss, from
the case of São Paulo ABC, the strategies unions created
in contexts of economic crisis, and analyze the
mechanisms of mobilization triggered to propose
political-institutional alternatives in a regional
framework, in order to protect and encourage the
creation of jobs and to address the social effects of layoffs
of workers. The main hypothesis is that the action of
trade unions with a tradition of labor struggle,
institutional density and national and regional political
accumulation, with active channels for dialogue with
national, state and municipal governments and with
strength to raise their categories, eventually play a
decisive role, and somehow an innovative one in
designing new institutional mechanisms to discuss
political strategies for dealing with the difficulties
imposed on localities and regions, starting to exert their
influence in new conceptions built on situations of re-
gional economic crisis.

KEYWORDS: economic crisis, union, productive
territories, region of ABC-Brazil.
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